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Para o estudo do Código de Processo Civil, em face das 
numerosas divergências que o mesmo vem suscitando, quer nos tribunais, 
quer na doutrina, realizou-se em Curitiba, na última semana de outubro, 
de 1975 o “Simpósio de Processo Civil”, sob os auspícios da Universidade 
do Paraná e com a presidência do Prof. e Des. Ary Florêncio Guimarães. 
Paralelamente à habitual hospitalidade dos anfitriões, estudos 
do mais alto valor foram desenvolvidos, em regime intensivo, resultando a 
aprovação de número superior a meia centena de proposições. 
Dado o relevo das conclusões obtidas em plenário, onde se 
encontravam processualistas do mais elevado prestígio, e pelos reflexos 
que em breve iremos sentir na doutrina e na jurisprudência, nesta fase 
ainda adolescente do novo diploma, com tantas incertezas e debates, 
pareceu-nos oportuna a divulgação, embora em síntese, dessas 
conclusões, segundo anotações colhidas no curso dos debates. 
1 — O réu poderá requerer a declaratória incidente até o 
exaurimento das providências preliminares. (Por maioria). 
2 — Na ação declaratória incidente, o prazo para contestar é 
de 15 dias. (Por grande maioria). 
3 — Na ação declaratória incidente devem constar da petição 
os requisitos indispensáveis que ainda não constarem da inicial ou da 
defesa na ação principal. (Por maioria). 
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4 — A ação declaratória incidente e a ação principal deverão 
ser julgadas em uma só sentença, em qualquer hipótese. (Por grande 
maioria). 
5 — O agravo de instrumento é o recurso adequado, contra a 
decisão que indeferir liminarmente a ação declaratória incidental. (Por 
grande maioria). 
6 — É possível a ação declaratória incidental no procedimento 
sumaríssimo. (Por grande maioria). 
7 — Não cabe ao juiz, de ofício, alterar o valor da causa. (Por 
grande maioria). 
8 — Nas hipóteses de interesse público (art. 82, nº III), não 
previstas expressamente em lei, a iniciativa da intervenção do Ministério 
Público fica a critério deste. Podendo o juiz provocá-la. Cabendo ao 
Judiciário decidir da necessidade ou não quando o Ministério Público tomar 
a iniciativa. (Por grande maioria). 
9 — Prazo dilatório, para os fins do art. 181, é o que não é 
fatal, ensejando convenção das partes. Peremptório, quando as partes 
não puderem dispor. (Por grande maioria). 
10 — O art. 98, que prevê apenas uma definição do foro, não 
se aplica aos casos especiais de competência. (Por unanimidade). 
11 — “Concluída” a audiência, ainda assim não estará o juiz 
vinculado para a decisão nas hipóteses de transferência promoção ou 
aposentadoria (art. 132). (Por maioria). 
12 — A expressão “juízo” do art. 114 se refere à competência 
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13 — A citação em comarca contígua é possível mesmo que 
essa comarca seja de outro Estado da Federação. E o critério aferidor de 
“proximidade” fica a cargo do Juiz da causa (art. 230). (Por unanimidade). 
14 — A citação “AR” só é possível quando a ação versar sobre 
a qualidade de comerciante ou industrial. (Por grande maioria). E deve ser 
entregue diretamente ao destinatário (art. 223). (Por unanimidade). 
15 — Não se pode optar pelo procedimento ordinário quando a 
causa estiver prevista no art. 275. Não é possível a fungibilidade do rito. 
(Por maioria). 
16 — No procedimento sumaríssimo, há possibilidade de 
precatória e de debates. Podendo a prova testemunhal preceder à pericial 
(art. 275). (Por grande maioria). 
17 — A índole do sumaríssimo é que, em regra, as 
testemunhas devem ser trazidas pelas partes ou poderá, no entanto, 
requerer a intimação das testemunhas até 48 horas antes da audiência 
(art. 278, § 2°). (Por grande maioria). 
18 — Quando o juiz pronuncia a decadência ou prescrição, há 
julgamento do mérito (arts. 267, nº I, 295, nº IV e 269, nº IV). (Por 
unanimidade). 
19 — A expressão “documento indispensável” é de sentido 
mais abrangente que a expressão “documento substancial” (art. 283). 
(Por maioria). 
20 — É possível a juntada de documentos até a audiência 
(arts. 283 e 397). (Por maioria). 
21 — O agravo do instrumento é o recurso adequado contra a 
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22 — A exceção de incompetência, no procedimento 
sumaríssimo, deve ser requerida na audiência, por escrito ou verbalmente 
(art. 278). (Por maioria). 
23 — Ao reconvindo, que deixar de contestar, deve aplicar-se 
o art. 319 (Por maioria). 
24 — Os efeitos da revelia não se aplicam ao desquite litigioso. 
(Por maioria). 
25 — A Lei nº 968/49 continua aplicável à ação de desquite, 
sem prejuízo da conciliação prevista no art. 447. (Com um voto em 
contrário). 
26 — Para os fins da conciliação basta a intimação dos 
procuradores (art. 447). (Por maioria). 
27 — Haverá nulidade relativa se o Juiz proferir sentença 
ilíquida em ação que teve pedido certo (art. 459, parágrafo). (Por 
maioria). 
28 — Se a liquidação não restar apurada, haverá coisa julgada 
material. (Por unanimidade). 
29 — Em se tratando de pressupostos processuais e condições 
da ação não há preclusão, mesmo existindo explícita decisão a respeito. 
Trata-se de matéria indisponível (art. 267, § 3°). (Por unanimidade). 
30 — Deve-se entender como “intimação” a expressão 
“publicação” mencionada no item I do art. 500. (Por unanimidade). 
31 — Cabem embargos infringentes no reexame obrigatório 
(art. 475). (Por maioria). 
32 — Cabem embargos infringentes em mandado de 
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33 — O prazo para a interposição do recurso extraordinário, 
mesmo que a ação tenha procedimento sumaríssimo, é de 15 dias (arts. 
542 e 508, parágrafo). (Por grande maioria). 
34 — Não cabe o chamamento ao processo na execução (arts. 
77, nº III, e 598). (Por grande maioria). 
35 — Na execução por título extrajudicial, cabem honorários, 
independentemente de pedido. Devendo haver fixação na inicial. E 
elevação dos honorários previamente . fixados se houver sucumbência nos 
embargos (arts. 680 e 20). (Por grande maioria). 
36 — Não cabe execução de duplicata sem aceite mesmo que 
protestada e acompanhada do comprovante da entrega da mercadoria 
(art. 586). (Por maioria). 
37 — O art. 570 enseja a execução e não a consignação. (Por 
maioria). 
38 — Coexistem os arts. 581, § 1°, do CPC, e 151, nº 1, do 
Cód. Tributário Nacional. (Por grande maioria). 
39 — Não há necessidade da citação nas liquidações por 
cálculo e por arbitramento (art. 608). (Por grande maioria). 
40 — A contagem do prazo para os embargos na execução por 
quantia certa contra o devedor solvente se faz da juntada do mandado 
aos autos. E não da simples intimação da penhora (art. 738, nº I). (Por 
maioria). 
41 — As exceções devem ser processadas como tal, na 
execução (arts. 742 e 741, nº VII). (Por grande maioria). 
42 — Na execução por carta, quanto à relação de direito 
material, competente é o juízo deprecante. Quanto aos atos realizados no 
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43 — É da competência do juízo deprecante processar e julgar 
os embargos de terceiros, quando especificado o bem. 
E do juízo deprecado quando não especificado o bem pelo 
deprecante (art. 1.049). (Por grande maioria). 
44 — O coobrigado que não tiver bens penhorados tem 
legitimidade para oferecer embargos. (Por unanimidade). 
45 — Na insolvência requerida pelo devedor não é necessária 
a citação dos credores (art. 759). (Por maioria). 
46 — São exemplificativas as enumerações dos arts. 791 e 
794. (Por unanimidade). 
47 — A cessação da eficácia da medida cautelar somente 
ocorre em relação às medidas que invadem a esfera jurídica da outra 
parte, causando-lhe prejuízo (arts. 808 e 806). (Por unanimidade). 
48 — O arresto pode ser concedido antes de vencida a dívida. 
Permanecendo a eficácia da medida até 30 dias após a exigibilidade da 
dívida (arts. 814 e 586). (Com um voto em contrário). 
49 — O juiz pode determinar, de oficio, medidas provisórias no 
curso do processo (art. 798). Mas, para os fins do art. 797, há 
necessidade de provocação. (Por grande maioria). 
50 — A presunção prevista no art. 803 refere-se a fatos 
apenas quanto ao periculum in mora. (Por unanimidade). 
51 — A caução prevista no art. 805 não pode ser decretada de 
ofício. (Por unanimidade). 
52 — O art. 923 só se refere à posse quando disputada a título 
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53 — O mandado de segurança não corre nas férias salvo 
quanto à medida liminar. (Por unanimidade). 
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